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RESUMO 

 

Este trabalho é dedicado ao estudo da teoria econômica marginalista subjetivista e o 
direito, discorrendo sobre como, a partir de tal teoria, se desenvolveu a análise 
econômica do direito (AED) e a ideologia neoliberal, bem como a sua influên-
cia no Estado Constitucional Brasileiro, e os entraves existentes entre tal in-
fluência e a Constituição Federal de 1988. No segundo pós-guerra, com a 
superação dos regimes totalitários, afirmaram-se as Constituições contendo 
elementos normativos vinculados a valores associados principalmente à dig-
nidade humana e aos direitos fundamentais. Na mesma época, contrários às 
noções intervencionistas e centralizadoras muito em voga no pós-Guerra, um 
grupo de liberais se reuniram em Mont Pélerin a fim de debater sobre as 
perspectivas e desafios do Liberalismo clássico. Quando acabaram por as-
sumir a liderança intelectual da política, inseriu-se na esfera pública o pen-
samento marginalista subjetivista. Assim, o objetivo da presente pesquisa é in-
vestigar quais são as implicações da influência da Sociedade Mont Pèlerin no 
Estado Constitucional brasileiro. Para tanto, utilizar-se-á a pesquisa bibliográ-
fica, visto que se trata de coleta de informações a partir de textos, livros, arti-
gos e demais materiais de caráter científico, privilegiando estudos de teoria 
do direito, da economia política, e do garantismo. Ademais, pretende refletir 
sobre a concretização dos direitos, a democracia consubstanciada através 
dos direitos, os direitos fundamentais como limites aos poderes econômicos 
desregulados, as consequências da ideologia neoliberal para a democracia, 
tendo como parâmetro o garantismo jurídico de Ferrajoli.  

 
PALAVRAS-CHAVE: Marginalismo, Análise Econômica do Direito, 
Constituição Econômica, Neoliberalismo, Estado Constitucional, Garantismo 
Jurídico. 
 



 

ABSTRACT 

 

This work is dedicated to the study of subjectivist marginalist economic theory 
and law, to analyzing how, from the marginalist theory, the economic analysis 
of law (AED) and the neoliberal ideology, as well as the influences of 
subjectivist marginalist economic thought, developed in the Brazilian 
Constitutional State, and the existing barriers between such influences and 
the Federal Constitution of 1988. In the second post-war, with the overcoming 
of totalitarian regimes, the Constitutions were affirmed containing normative 
elements linked to associated values mainly to human dignity and 
fundamental rights. At the same time, contrary to the interventionist and 
centralizing notions that were in vogue in the post-war period, a group of 
liberal economists met in Mont Pélerin to debate the perspectives and 
challenges of classical Liberalism. When they ended up assuming the 
intellectual leadership of politics, subjectivist marginalist thinking entered the 
public sphere. Thus, the aim of this research is to investigate what are the 
implications of the influence of Mont Pèlerin Society in the Brazilian 
Constitutional State. For this purpose, bibliographic research will be used, 
since it is about the collection of information from texts, books, articles and 
other scientific material, favoring studies of the theory of law, political 
economy, and guaranteeism . Furthermore, it intends to reflect on the 
realization of rights, democracy embodied through rights, fundamental rights 
as limits to unregulated economic powers, the consequences of neoliberal 
ideology for democracy, having Ferrajoli's legal guarantism as a parameter.  

 
KEYWORDS: Marginalism, Economic Analysis of Law, Economic 
Constitution, Neoliberalism, Constitutional State, Legal Garantism.  
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INTRODUÇÃO 

 

O comportamento humano pressupõe a tomada de decisões, e essa 

conduta é passível de análise pelo mercado, o qual abrange toda ação que 

envolva o processo decisional. Desde facetas simples como “o cobertor que 

escolheu para passar a noite, a propaganda que toca no rádio-relógio- e até 

mesmo o próprio aparelho-, incorporam o funcionamento oculto de vários 

mercados1.” 

As ações cujas consequências afetem as questões sociais são também 

questões jurídicas e econômicas. A economia, segundo Gico Junior2, é útil ao 

Direito na medida em que auxilia na compreensão dos fatos sociais e como 

os agentes sociais responderão a potenciais alterações em suas estruturas 

de incentivos. 

Entretanto, observa-se no atual contexto, a lógica do mercado sobre-

por-se às regras do direito, sob o pretexto de reforçar sua eficiência. O mer-

cado, conforme a ideologia neoliberal, não necessita de regras, nem de limi-

tes, pois deve produzir riquezas e empregos. Tal ideia é contrária a lógica do 

Estado Constitucional, o qual não admite poderes ilimitados e inspirados em 

critérios econômicos.  

O Estado Constitucional estabelece uma conexão entre democracia e 

Estado de direito, através dele combateu-se a autocracia absoluta do poder e 

os privilégios orgânico-corporativos medievais presentes em modelos de Es-

tado anteriores, pois o poder se organiza e se exerce em termos democráti-

cos.3 

Afirmou-se, no segundo pós-guerra, com a superação dos regimes tota-

litários, as Constituições que continham elementos normativos vinculados a 

valores associados principalmente à dignidade humana e aos direitos funda-

                                                 

1 ROTH, Alvin E. Como funcionam os mercados : a nova economia das combinações e do 
desenho de mercado. Tradução: Isa Mara Lando e Mauro Lando. São Paulo: Portfo lio-
Penguin, 2016, p. 27. 
2 GICO JUNIOR, Ivo Teixeira. Introdução ao Direito e Economia . In: Direito e Economia 
no Brasil. TIMM, Luciano Benetti (org.). São Paulo: Editora Atlas, 2012.  
3 CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito constitucional e teoria da Constituição. 7. ed. Coim-
bra: Almedina, 2003. P. 98. 
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mentais. A introdução de tais elementos foi uma reação aos regimes políticos  

totalitários que substituíam os ideais iluministas de liberdade e igualdade pela 

barbárie pura e simples.  

Na mesma época, contrários às noções intervencionistas e centraliza-

doras muito em voga no pós-Guerra, um grupo de economistas se reuniram 

em Mont Pélerin a fim de debater sobre as perspectivas e desafios do Libera-

lismo clássico, destacando-se entre os seus membros fundadores Milton 

Friedman. Quando eles assumiram a liderança intelectual da política, inseriu-

se na esfera pública o pensamento marginalista subjetivista.  

Tal pensamento fora incorporado ao Direito, e, consequentemente, os 

direitos fundamentais foram relativizados e o critério de validade do conteúdo 

das decisões deixou de ser Estatal, deslocando-se para o mercado. 

A eficiência neoliberal vem contribuindo para uma redefinição da justi-

ça, substituindo os princípios da justiça clássica por outros critérios , como a 

eficiência, as vantagens comparativas, ou a segurança. Assim, “ciertamente 

hoy estamos asistiendo a uma crisis del constitucionalismo y más em general 

de la legalidade y de los derechos humanos, tanto dentro de nuestros orde-

namentos como em las relaciones ineternacionales”.4  

Diante desse cenário, pretende-se investigar quais são as implicações 

da influência da Sociedade Mont Pèlerin no Estado Constitucional tendo em 

vista a Constituição Federal de 1988. 

Assim, tem-se como pergunta central: quais as medidas tomadas pelos 

governos brasileiros, desde Collor ao governo Bolsonaro, são resultado da in-

fluência da teoria econômica marginalista subjetivista? 

Sem a escolha de um governo para aprofundar, será analisado como 

as estruturas legislativas e políticas foram influenciadas pela Sociedade Mont 

Pèlerin. 

Esta pesquisa insere-se na intersecção entre a Economia e o Direito, 

bem como no desencadeamento da vertente americana da Análise Econômi-

ca do Direito e o Estado Constitucional, na medida em analisará como, a par-

                                                 

4 FERRAJOLI, Luigi. Democracia y garantismo . Edición de Miguel Carbonell. Madrid: Edi-
torial Trotta, 2008, p. 59. 
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tir da teoria marginalista, se desenvolveu a análise econômica do direito 

(AED) e a ideologia neoliberal, bem como as influências da Sociedade Mont 

Pèlerin no Estado Constitucional Brasileiro, e os entraves existentes entre 

tais influências e a Constituição Federal de 1988.  

Ademais, pretende refletir sobre a concretização dos direitos, a demo-

cracia consubstanciada através dos direitos, os direitos fundamentais como 

limites aos poderes econômicos desregulados, as consequências da ideolo-

gia neoliberal para a democracia; tendo como parâmetro o garantismo jurídi-

co de Ferrajoli e sua democracia constitucional, inserindo-se tanto na área de 

concentração do PPGD da UniFG – Fundamentos e Efetividade do Direito – 

quanto na Linha de pesquisa Democracia, processo e efetividade do Direito .  

Para tanto, utilizar-se-á a pesquisa bibliográfica, visto que se trata de 

coleta de informações a partir de textos, livros, artigos e demais materiais de 

caráter científico, privilegiando estudos de teoria do direito, da economia polí-

tica, do garantismo e da história das instituições jurídicas. 

Incialmente será analisado a formação da Sociedade Mont Pelerin, os 

seus precursores e o desenvolvimento da teoria econômica propagada: a 

marginalista subjetivista. Examinando desde a concepção clássica da eco-

nomia - de caráter objetivo -, os primeiros sinais da ruptura desse pensamen-

to clássico, até a concepção subjetivista da economia.  

O segundo capítulo será focado em como o pensamento marginalista 

subjetivista se inseriu na esfera pública, a forma em que saiu do campo ex-

clusivamente teórico que haviam permanecido até meados dos anos 70, e 

passou a ser aplicada na política econômica. Também será abordado as cri-

ses econômicas como a quebra da bolsa de valores, a crise de petróleo, e 

sua relação com as conformações de Estado; pesquisando ainda a passagem 

das Constituições liberais às Constituições econômicas em voga no pós se-

gunda guerra.  

No terceiro capítulo será estudada a influência do marginalismo no Di-

reito, abordando como se desenvolveu a Análise Econômica do Direito a par-

tir do pensamento marginalista e a implicação desse pensamento nos direitos 

fundamentais, o que acarreta uma perspectiva econômica de tais direitos, 

que passam a ser interpretados sob a égide da relação custo-benefício. 
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Por fim, no quarto capítulo, será analisado quais são as influências da 

doutrina econômica marginalista subjetivista no Estado Constitucional brasi-

leiro, bem como os entraves com a Constituição Federal de 1988, examinan-

do a compatibilidade da ideologia neoliberal com o Estado Constitucional. 

Ainda, analisa o garantismo jurídico como meio de limitar a visão neoliberal 

de sobreposição da economia ao direito, por entender a economia como po-

der submetido aos limites e aos vínculos impostos pelos direitos fundamen-

tais constitucionalmente estabelecidos. 
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